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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Direção da Escola Superior de Advocacia da OAB/SP solicita pelo Ofício ESA - 179/2006 (fls. 02), aprovação do Curso de Especialização em Direito do Trabalho, de acordo com a Deliberação CEE nº 09/98, que regulamenta o assunto.

1.2 APRECIAÇÃO

A Instituição foi credenciada por este Colegiado por cinco anos – Parecer CEE nº 278/2002.

I - Projeto Pedagógico

Justificativa (fls. 03)

Diante das constantes transformações verificadas na Justiça do Trabalho, inclusive com o aumento de sua competência, de acordo com a Emenda Constitucional nº. 45/2004, que lhe trouxe maior importância, verifica-se a necessidade de uma proposta para atualização do conhecimento jurídico-científico nessa área, analisando-se suas alterações inclusive com o enfoque na interdisciplinaridade com as demais áreas do Direito proporcionando aos alunos o desenvolvimento de um conteúdo teórico e prático, assumindo posturas críticas diante dessas inovações. 

Objetivo do Curso (fls. 03)

Provocar a discussão, reflexão e aprimoramento do profissional militante na área do Direito do Trabalho, através do estudo de temas atuais e de real importância no campo do direito individual, coletivo, processual e ambiental do trabalho e do direito previdenciário.

Programação e duração do curso (fls. 03)

· O curso terá uma carga horária total de 411 horas.

· O curso terá a duração de quatro semestres.

· Iniciar-se-á em agosto de 2006, com previsão de término para junho de 2008.

Exigências para matrícula e número de vagas oferecidas (fls. 06).

Para a matrícula o candidato deverá apresentar uma foto 3x4 atual; cópia do diploma ou certificado de colação de grau de bacharel e cópia da Carteira de Identidade de Advogado (quando for o caso), expedida pela Ordem dos Advogados do Brasil.

Caso o número de candidatos inscritos ultrapasse o número de vagas existentes, os candidatos serão submetidos a processo seletivo que consiste em uma avaliação escrita (prova). 

O critério de desempate será feito pela análise do curriculum vitae.

Serão disponibilizadas, no máximo, cinqüenta vagas e, no mínimo, trinta vagas. 

Normas de avaliação dos alunos e exigências para obtenção do certificado de conclusão de curso (fls.20)

Cada disciplina será objeto de avaliação pelo professor responsável. A avaliação consistirá na verificação do conhecimento e assiduidade ao longo do curso, cujos registros, feitos ao final de cada disciplina, graduados numa escala de 0,0 (zero) a 10,0 (dez), considerando-se 0,5 (cinco décimos). A aprovação em cada disciplina, dar-se-á com a obtenção de média de avaliação final igual ou superior a 7,0 (sete) e freqüência de no mínimo 75% (setenta e cinco por cento).
Da monografia

Deverá ser apresentada ao final das disciplinas, monografia sobre o tema estudado dentro da área de interesse do aluno.

A elaboração da monografia será feita com o auxílio de um professor orientador, escolhido pelo aluno ou indicado pela escola e que o acompanhará até a entrega final do trabalho.

Caberá aos professores orientadores, os critérios delimitadores para apresentação da monografia e a respectiva orientação metodológica para sua elaboração.

A avaliação final da monografia será precedida de uma prova escrita sobre o tema objeto da monografia. A prova e a avaliação final serão feitas pelo orientador. Para aprovação na monografia, o aluno deverá ter no mínimo nota 8,0 (oito), no total das duas avaliações.

Corpo docente e titulação

	Disciplina
	Carga Horária
	Professor
	Titulação

	Direito Material do Trabalho I
	48 h
	- Sônia A. C. Mascaro Nascimento


	Doutora em Direito do Trabalho pela USP



	
	
	- César Augusto de Mello
	- Especialista em Direito Processual Civil pela FMU

	Direito Material do Trabalho II
	51h
	- Sônia A. C. Mascaro Nascimento


	Doutora em Direito do Trabalho pela USP



	
	
	- César Augusto de Mello
	- Especialista em Direito Processual Civil pela FMU



	Direito Processual do Trabalho I
	51h
	- Yone Frediane


	-  Doutora em Direito do Trabalho pela PUC/SP

	
	
	- André Luiz Rodrigues Sitta


	- Mestre em Direito do Trabalho pela PUC/SP



	Direito Processual do Trabalho II
	51h
	- Marcos Neves Fava
	- Mestre em Direito do Trabalho pela USP



	
	
	- Salvador Franco Laurino
	- Mestre em Direito Processual Civil pela USP

	Direito Internacional do Trabalho
	51h
	- Ericsson Crivelli


	- Doutor em Direito Internacional pela USP



	
	
	- Fabiola Marques
	- Doutora em Direito do Trabalho pela PUC/SP

	Direito Coletivo do Trabalho
	48h
	- Sônia A. C. Mascaro Nascimento


	- Doutora em Direito do Trabalho pela USP



	
	
	- Ericson Crivelli
	- Doutor em Direito Internacional pela USP



	Direito Previdenciário
	51h
	- Daniel Pulino
	- Mestre em Direito Previdenciário pela PUC/sp

	Metodologia do Ensino Jurídico
	21h
	Ana Lúcia Pastore Schirtzmeyer
	Doutora – USP

	Didática
	42h
	Clotilde Tartaglia
	Mestre – PUC/SP


(*) Os curricula vitae dos docentes acima mencionados constam dos autos de fls. 22 a fls. 35 e sua titulação atende às normas contidas na Deliberação CEE nº 09/98.

Indicação do Coordenador do Curso, com o título de Mestre

A Coordenadora do curso é a Profª Dra. Sonia Aparecida Costa Mascaro Nascimento, Doutora e Mestre em Direito do Trabalho – USP (fls.22)
2. CONCLUSÃO 

Aprova-se o Curso de Especialização em Direito do Trabalho, da Escola Superior de Advocacia da OAB / São Paulo, para as turmas que se iniciarem a partir de agosto/2006.

A Instituição deverá elaborar Relatório Final circunstanciado sobre o Curso, mantendo-o em seus arquivos para efeito de futura avaliação deste Conselho.

São Paulo, 04 de maio de 2006.

a) Cons. Gilberto Luiz Pierobom

                   Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Décio Lencioni Machado, Eduardo Martines Junior, Fábio Romeu de Carvalho, Farid Carvalho Mauad, Francisco de Moraes, Francisco José Carbonari, Gilberto Luiz Pierobom, João Cardoso Palma Filho, José Rubens Lima Jardilino, Maria Teresinha Del Cistia e Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 17 de maio de 2006.

a) Consº Angelo Luiz Cortelazzo
      Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 24 de maio de 2006.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 
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